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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : C L A (MENOR)
REPR. POR : M W S B
ADVOGADO : DANIELA FERNANDA LANDRE E OUTRO(S) - SP194182
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO. EXTENSÃO DO PERÍODO DE GRAÇA PELO DESEMPREGO 
INVOLUNTÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem, após análise dos elementos informativos dos 
autos, concluiu que o recluso não detinha a qualidade de segurado no 
momento de sua prisão, requisito indispensável para a concessão do auxílio-
reclusão, tampouco havia sido comprovada a situação da extensão do período 
de graça pelo desemprego involuntário.

2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que "a ausência de registros na CTPS, por si só, não é suficiente 
para comprovar a situação de desemprego da parte autora, admitindo-se, no 
entanto, que tal demonstração possa ser efetivada por outros meios de prova 
que não o registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
como a testemunhal" (REsp n. 1.338.295/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 25/11/2014, DJe de 1º/12/2014).

3. Isso porque "a ausência de anotação laboral na CTPS do autor 
[...] não afasta a possibilidade do exercício de atividade remunerada na 
informalidade" (AgRg no Ag n. 1.182.277/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 26/10/2010, DJe de 6/12/2010).

4. O acolhimento da pretensão recursal, nos termos em que 
formulada, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 
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pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO. EXTENSÃO DO PERÍODO DE GRAÇA PELO DESEMPREGO 
INVOLUNTÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem, após análise dos elementos informativos dos 
autos, concluiu que o recluso não detinha a qualidade de segurado no 
momento de sua prisão, requisito indispensável para a concessão do auxílio-
reclusão, tampouco havia sido comprovada a situação da extensão do período 
de graça pelo desemprego involuntário.

2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que "a ausência de registros na CTPS, por si só, não é suficiente 
para comprovar a situação de desemprego da parte autora, admitindo-se, no 
entanto, que tal demonstração possa ser efetivada por outros meios de prova 
que não o registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 
como a testemunhal" (REsp n. 1.338.295/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 25/11/2014, DJe de 1º/12/2014).

3. Isso porque "a ausência de anotação laboral na CTPS do autor 
[...] não afasta a possibilidade do exercício de atividade remunerada na 
informalidade" (AgRg no Ag n. 1.182.277/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 26/10/2010, DJe de 6/12/2010).

4. O acolhimento da pretensão recursal, nos termos em que 
formulada, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a 

Documento eletrônico VDA33229843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 02/08/2022 16:05:00
Código de Controle do Documento: f911bcae-2a1c-48b8-8c09-4bdd9f29f446



pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão fls. 635/642, que conheceu parcialmente do 

recurso especial interposto pelo ora agravante e, nessa extensão, negou-lhe 

provimento nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. 
OMISSÃO NO JULGADO NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DA QUALIDADE 
DE SEGURADO. REQUISITO INDISPENSÁVEL. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO (fls. 635/642).

2. Em suas razões (fls. 646/652), a parte agravante sustenta, em 

suma, que não há falar no óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que "o acórdão 

recorrido contém moldura fática clara e suficiente para se concluir que, 

inexistente o último vínculo de emprego do recluso (nos termos do acórdão 

impugnado), a situação, pela lógica, é de desemprego e, portanto, nos termos 

da norma apontada como violada, o período de graça é de 2 (dois) anos, 

estendendo-se até o momento do encarceramento do recluso, pai do autor, 

ainda abrangido pelo período de graça" (fls. 649/650).

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que se 

proveja o recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 658).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
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publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

3. Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as 

teses já veiculadas no especial.

4. Não há como afastar o óbice da Súmula 7/STJ ao conhecimento 

do recurso especial, uma vez que o entendimento firmado pela Corte de origem 

encontra-se amparado nos elementos fático-probatórios dos autos, conforme se 

verifica do seguinte trecho do acórdão, já destacado na decisão agravada:

Reitero, por oportuno, alguns dos fundamentos expostos quando 
de sua prolação:

Passo à análise do caso, onde se discute o direito ao beneficio de 
auxílio-reclusão. Fundado no artigo 201, inciso IV, da Constituição Federal, 
o artigo 80, da Lei 8.213/91, prevê que o auxílio-reclusão será devido nas 
mesmas condições da pensão por morte aos dependentes do segurado, de 
baixa renda (texto constitucional), recolhido à prisão, que não receber 
remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de 
aposentadoria ou abono de permanência.

Quanto à condição de dependente do segurado, fixa o ar. 16 da 
Lei n.8.213/91, com a redação da Lei n. 9.032/95 (g. n.):

"Art. 16 -São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, 
na condição de dependentes do segurado:

I -o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido;

A autora, na qualidade de filho do de cujus, tinha a qualidade de 
dependente (certidão de casamento à fl. 21).

Porém, não há prova nos autos, porém, de que o instituidor 
mantinha filiação quando do falecimento.

A exigência de vinculação à previdência social, no presente caso, é 
regra de proteção do sistema, que é contributivo, consoante a regra 
expressado artigo 201, capa, da CF/88.

Ocorre que a condição de segurado da Previdência Social, no 
momento do fato gerador do auxílio-reclusão, não estava presente.

[E L R A] foi preso em 27/10/2009 (f. 17).
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Quando requerido o beneficio, o ultimo vínculo que constava do 
('CNIS e da CTPS do segurado era com o empregador [C C de A L] ME, 
entre 10/10/2007 e 02/03/2008 (f. 09).

Assim, a qualidade de segurado foi mantida até 15/5/2009, na 
forma do artigo 15 e §§ da LBPS.

Posteriormente à prisão, o segurado ingressou com ação 
trabalhista em desfavor de [O C N E] Ltda, quando então procedeu-se à 
anotação de vínculo adicional na CTPS de [E], a contar de 02/7/2008 (f 
37).

Porém, tais circunstâncias tornam suspeito o vínculo constante da 
CTPS, não se sabendo se houve efetiva prestação de serviço pelo pai da 
autora na condição de empregado.

O depoimento de [A R, B], suposto patrão do pai do autor, não 
basta à comprovação do vínculo, à luz do artigo 55, § 3ª da LBPS.

É verdade que o princípio da automaticidade (artigo 30, I "a" da 
Lei n 8.212/91) obriga o empregador a efetuar o recolhimento 
das contribuições, mas no caso há suspeita sobre o próprio vínculo 
apresentado.

A coisa julgada eventualmente formada em ação trabalhista, 
mormente em casos de reconhecimento, do pedido ou acordo, não, atinge o 
INSS na forma do artigo 472 do CPC.

Forçoso é reconhecer que, quando do momento da prisão, não 
havia qualquer vínculo de emprego estabelecido formalmente.

Indevida a concessão do beneficio, portanto, porque não 
comprovada a qualidade de segurado.

[...]

Ante o exposto, com  base no artigo 557 do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO À APELAÇÃO.

Nesse aspecto, a decisão agravada está suficientemente 
fundamentada e atende ao princípio do livre convencimento do Juiz, sem 
padecer de vício formal que justifique sua reforma (fls. 209/211 - sem 
destaques no original).

5. Constata-se que a Corte de origem, após análise dos elementos 
informativos dos autos, concluiu que o recluso não detinha a qualidade de 
segurado no momento de sua prisão, requisito indispensável para a concessão 
do aludido benefício, tampouco havia sido comprovada a situação da 
extensão do período de graça pelo desemprego involuntário.
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6. Em suas razões de recurso, o MPF sustenta que, no caso, o 

período de graça é de dois anos, uma vez que, "inexistente o último vínculo de 

emprego do recluso (nos termos do acórdão impugnado), a situação, pela 

lógica, é de desemprego".

7. A aludida tese, todavia, não conta com acolhida desta Corte 

Superior de Justiça, cuja orientação se firmou no sentido de que "a ausência 

de registros na CTPS, por si só, não é suficiente para comprovar a situação de 

desemprego da parte autora, admitindo-se, no entanto, que tal demonstração 

possa ser efetivada por outros meios de prova que não o registro perante o 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, como a testemunhal" (REsp n. 

1.338.295/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

25/11/2014, DJe de 1º/12/2014).

8. Isso porque "a ausência de anotação laboral na CTPS do autor 

[...] não afasta a possibilidade do exercício de atividade remunerada na 

informalidade" (AgRg no Ag n. 1.182.277/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 26/10/2010, DJe de 6/12/2010).

9. Assim, tendo o Tribunal a quo decidido a causa com base na 

realidade delineada nos autos, o acolhimento da pretensão recursal, nos 

termos em que formulada, implicaria o reexame do contexto fático-probatório 

dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 

fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 

utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do 

recurso especial. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a 

qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

10. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior 
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. PERDA. PERÍODO DE GRAÇA. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. PRORROGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. O art. 15, II, da Lei n. 8.213/1991 dispõe que o prazo para 
manutenção da qualidade de segurado é de até 12 (doze) meses após a 
cessação das contribuições, para o segurado que deixar de exercer 
atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver 
suspenso ou licenciado sem remuneração.
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2. O legislador disciplinou, ainda, que o prazo do inciso II do art. 
15 da Lei de Benefícios será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) 
meses "se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da 
qualidade de segurado" (§ 1º), e, segundo o § 2º, o prazo do parágrafo 
anterior será acrescido de mais 12 (doze) meses para o segurado 
desempregado, desde que comprovada essa situação em órgão próprio do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, sendo certo que a 
jurisprudência estabelece que o registro não pode ser tido como único 
meio de prova da condição de desemprego do segurado da Previdência 
Social.

3. Para o cômputo da extensão do período de graça, necessário 
se faz que o segurado observe a exigência do § 1º do art. 15 da Lei n. 
8.213/1991 - o cômputo de mais de 120 (cento e vinte) contribuições 
mensais -, o que não ocorreu no caso dos autos, de modo que a inversão 
do decidido mostra-se inviável em recurso especial, visto que exigiria 
revisitar o acervo fático-probatório levado a efeito pela instância 
ordinária.

4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 1.967.093/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: a) a insurgente 
não manteve sua qualidade de segurada, uma vez transcorrido o "período 
de graça"; b) as provas dos autos não ensejam certeza de que a agravante 
deixou de trabalhar em virtude da doença apontada; e c) não houve 
comprovação da situação de desemprego perante o órgão próprio do 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, o que tornou incabível a 
prorrogação da sua qualidade de segurada.

2. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, seria necessário incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp n. 
555.416/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/11/2014, DJe de 26/11/2014).

11. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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12. É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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REPR. POR : M W S B
ADVOGADO : DANIELA FERNANDA LANDRE E OUTRO(S) - SP194182

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-RECLUSÃO 
(ART. 80)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : C L A (MENOR)
REPR. POR : M W S B
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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